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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Embargos de Declaração-Cr Nº 1.0024.12.346318-4/002


<CABBCABCCBBACADBDAACABDACDCAABCABCBAADDABCAAD>
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO - INEXISTÊNCIA – TESES APRESENTADAS EM SEDE DE CONTRARRAZÕES RECURSAIS – INCOGNOSCIBILIDADE - MERO INCONFORMISMO EVIDENTE – EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 

- Os embargos de declaração, que buscam tão somente reformar questões já discutidas na decisão fustigada, demonstram apenas inconformismo por parte do embargante com o resultado do julgamento, desmerecendo, pois, acolhimento.

- O magistrado não está adstrito a rebater, um a um, todos os todos os pontos ventilados pelas partes, nem a discorrer sobre dispositivos legais genéricos e abstratos, sendo, tão somente necessário que julgue a causa com fundamentos adequados e suficientes ao deslinde da ação penal.

- As teses alegadas pelo advogado do apelado, ora embargante, em sede de contrarrazões recursais, não merecem sequer conhecimento, na medida em que tal peça serve única e exclusivamente para replicar as teses aviadas na apelação interposta pela parte contrária.

Embargos de Declaração-Cr Nº 1.0024.12.346318-4/002 - COMARCA DE Belo Horizonte  - Embargante(s): CLEISSON MAURICIO DE JESUS - Embargado(a)(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - Interessado: CLAUDIO AUGUSTO RAMALHO

A C Ó R D Ã O
Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª CÂMARA CRIMINAL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em NÃO ACOLHER OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
DES. JAUBERT CARNEIRO JAQUES 

Relator.

Des. Jaubert Carneiro Jaques (RELATOR)

V O T O
Trata-se de embargos de declaração opostos por Cleisson Maurício de Jesus em face do acórdão de fls. 1322/1332, que, à unanimidade, deu parcial provimento ao recurso ministerial para condenar o ora embargante como incurso nas sanções do art. 33, caput, da Lei 11.343/06.
Em suas razões recursais, a Defesa requer sejam recebidos e acolhidos os presentes embargos, para sanar supostas omissões em relação às teses suscitadas em contrarrazões, mais precisamente a suposta violação do art. 33 da Lei Antidrogas, bem como dos arts. 33, 49 e 68, todos do Código Penal.

É o relatório. 

Conheço do recurso e o recebo, uma vez presentes seus pressupostos de admissibilidade e processamento.

Apresento-os em mesa, conforme disposto no art. 428, caput, do RITJMG. 

Segundo dispõe o art. 619, do Código de Processo Penal, “poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois dias contados da sua publicação, quando houver na sentença ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão".
Da detida análise do recurso ora oposto, verifica-se que inexiste qualquer lacuna ou esquecimento no julgado, eis que o édito condenatório do ora embargante foi amplamente fundamentado e lastreado pelo caderno probatório constante dos autos.

A esse respeito, merecem destaque os brilhantes comentários do respeitável jurista Guilherme de Souza Nucci, quando leciona sobre a não caracterização da omissão:

“Não se configura lacuna na decisão o fato de o juiz deixar de comentar argumento por argumento levantado pela parte, pois, no contexto geral do julgado, pode estar nítida a sua intenção de rechaçar todos eles (...)”

Dessa forma, verifica-se que não há omissão no acórdão, pois dele consta tudo que era indispensável dizer, sendo certo, inclusive, que teses alegadas pelo advogado do apelado, ora embargante, em sede de contrarrazões recursais, não merecem sequer conhecimento, na medida em que tal peça serve única e exclusivamente para replicar as teses aviadas na apelação interposta pela parte contrária, no caso em voga, o Ministério Público.
Não bastasse isso, tenho que o exame das teses coligidas pelo embargante em sede de contrarrazões, desrespeitaria o devido processo legal, pois o órgão ministerial ficaria desprovido da garantia constitucional do contraditório, motivo pelo qual não seria o caso sequer de conhecê-la.
Neste viés, já decidiu este egrégio Tribunal de Justiça:

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ARGUIÇÃO DE OMISSÃO NO ARESTO QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO DA ACUSAÇÃO - INOCORRÊNCIA - PEDIDOS FEITOS EM SEDE DE CONTRARRAZÕES RECURSAIS - INCOGNOSCIBILIDADE - EMBARGOS REJEITADOS. I. Devem ser rejeitados os embargos opostos contra acórdão que não contenha qualquer omissão, contradição, ambiguidade ou obscuridade. II. Impossível o conhecimento de pedidos feitos em sede de contrarrazões, peça destinada única e exclusivamente a rebater as teses levantadas na apelação aviada pela parte contrária. III. Embargos rejeitados. 15 - (Embargos de Declaração-Cr: 1.0028.08.017929-5/002; Relator(a): Des.(a) Jane Silva; Data de Julgamento: 02/02/2010; Data da publicação da súmula: 26/03/2010)  
Outrossim, impera salientar que o magistrado não está obrigado a rebater, uma a uma, as teses ventiladas pelas partes, nem a divagar sobre artigos de lei genéricos e abstratos, julgados ou súmulas, sendo suficiente que decida a causa com os fundamentos jurídicos adequados à solução do litígio.

Como se verifica, na hipótese dos autos, foram expressamente demonstrados todos os argumentos que levaram à condenação do embargante em instância revisora, de modo que, por óbvia decorrência lógica, não se vislumbrou a arguida violação do art. 33 da Lei Antidrogas, ou dos arts. 33, 49 e 68, todos do Código Penal.

A propósito, confira-se a hodierna jurisprudência do STJ:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. NATUREZA DO AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS DITOS VIOLADOS. 1. Não há falar em omissão quando o decisum embargado dirime fundamentadamente todas as questões pertinentes ao litígio. 2. O julgador está adstrito a apresentar os fundamentos nos quais apoia suas convicções e não a tecer considerações acerca de todos os preceitos legais e teses desenvolvidas pelas partes em litígio. 3. Acórdão que decidiu a lide com apoio na interpretação de normas contratuais e das provas constantes dos autos. Incidência das Súmula 5 e 7/STJ. 4. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental ao qual se nega provimento." (STJ - EDcl no Ag 1080518 / RS, QUARTA TURMA, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 30/05/2011).
Não há, assim, que se falar em omissão se o julgamento não correspondeu às expectativas do embargante, devendo este interpor recurso próprio, diverso do ora examinado, no afã de alcançar plenamente sua pretensão.
Por derradeiro, colaciono a jurisprudência deste Egrégio Tribunal:

“EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DECISÃO QUE ENFRENTOU TODAS AS TESES ERIGIDAS EM SEDE DE RAZÕES E CONTRARRAZÕES RECURSAIS - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, AMBIGUIDADE OU OBSCURIDADE - RECURSO QUE VISA A MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO - INADMISSIBILIDADE - EMBARGOS NÃO ACOLHIDOS. - Não cabem embargos de declaração interpostos com o nítido propósito de se questionar o acerto da decisão, devendo eventual irresignação da parte contra o mérito do julgamento ser discutida em via própria. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CRIMINAL N° 1.0040.04.024420-0/002 NA APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0040.04.024420-0/001 - RELATOR: EXMO. SR. DES. ALBERTO DEODATO NETO.” 

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, tendo em vista a patente inexistência da omissão aventada. 
Desa. Márcia Milanez - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Rubens Gabriel Soares - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "NÃO ACOLHERAM OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS"
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